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Resumo: O artigo examina a transformação histórica e conceitual do estatuto da verdade 
no pensamento ocidental, analisando seu deslocamento da matriz metafísica para a matriz 
pragmatista no contexto da pós-modernidade. A partir de uma abordagem estritamente 
teórica, mobiliza-se a crítica genealógica de Friedrich Nietzsche à tradição metafísica da 
verdade, bem como o diagnóstico pós-moderno de autores como Jean-François Lyotard, 
Gianni Vattimo e, de modo central, Zygmunt Bauman. Em diálogo com o pragmatismo 
clássico de William James, argumenta-se que a crise contemporânea da verdade não 
implica sua dissolução, mas a redefi nição de seus critérios de validade, agora ancorados 
na experiência, na prática e na utilidade social dos enunciados. Sustenta-se, por fi m, 
que a concepção pragmatista da verdade oferece uma chave interpretativa fecunda para 
compreender os impasses e as possibilidades do debate pós-moderno sobre o conhecimento.

Palavras-chave: Pós-modernidade. Pragmatismo. Verdade.

Abstract: This article examines the historical and conceptual transformation of the 
status of truth in Western thought, analyzing its shift from the metaphysical framework 
to the pragmatist framework within the context of postmodernity. Drawing on a strictly 
theoretical approach, it engages with Friedrich Nietzsche’s genealogical critique of the 
metaphysical tradition of truth, as well as the postmodern diagnosis developed by authors 
such as Jean-François Lyotard, Gianni Vattimo, and, most centrally, Zygmunt Bauman. 
In dialogue with William James’s classical pragmatism, it argues that the contemporary 
crisis of truth does not imply its dissolution, but rather the redefi nition of its criteria of 
validity, now grounded in experience, practice, and the social utility of statements. Finally, 
it argues that the pragmatist conception of truth off ers a fruitful interpretive framework 
for understanding the impasses and possibilities of the postmodern debate on knowledge.
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1 Introdução

A questão da verdade ocupa um lugar central na história do pensamento 
ocidental, tendo sido tradicionalmente associada à busca por fundamentos 
últimos, universais e necessários do conhecimento. Desde a metafísica 
clássica, particularmente em Platão e Aristóteles, passando pela tradição 
cristã medieval e pelas formulações modernas da fi losofi a e da ciência, 
a verdade foi concebida majoritariamente como correspondência entre 
o pensamento e uma realidade objetiva, independente das práticas 
humanas que a produzem. Esse modelo atinge sua formulação moderna 
mais acabada na fi losofi a crítica de Kant e no positivismo do século 
XIX, em que a ciência passa a ocupar o lugar privilegiado de instância 
legitimadora do verdadeiro. No entanto, como apontado de forma decisiva 
por Nietzsche (1998), essa concepção repousa sobre uma “vontade de 
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verdade” historicamente situada, cuja pretensão de universalidade encobre relações de poder, hierarquias 
morais e necessidades de ordem.

É a partir dessa crítica genealógica que se torna possível compreender a crise contemporânea do 
estatuto da verdade. Ao longo do século XX, consolida-se um amplo movimento de questionamento 
dos fundamentos metafísicos e epistemológicos que haviam sustentado a pretensão de universalidade 
e estabilidade do conhecimento moderno. Tal processo não se reduz a uma simples ruptura teórica, 
mas acompanha transformações mais profundas nas formas de vida, nas estruturas sociais e nos modos 
de produção e circulação do saber. Nesse contexto, a crise da verdade não se apresenta como mera 
perda de referenciais cognitivos, mas como reconfiguração dos critérios de validação do conhecimento, 
marcada pela fluidez, pela contingência e pela instabilidade. A verdade deixa, assim, de figurar como 
instância fixa e normativa, passando a assumir um caráter relacional, situado e comparativo, dependente 
da experiência cotidiana e das práticas sociais nas quais é mobilizada.

É nesse horizonte que se insere o presente artigo, cujo objetivo é examinar a transformação histórica 
e conceitual do estatuto da verdade, acompanhando seu deslocamento da matriz metafísica para uma 
concepção pragmatista que, em diálogo com determinadas leituras pós-modernas, permite repensar os 
critérios de validação do conhecimento. Parte-se da hipótese de que a chamada “crise da verdade” não 
implica a simples dissolução de critérios de validação do conhecimento, mas antes a substituição de 
um regime de verdade fundado em princípios absolutos por outro, baseado na experiência, na prática 
e na utilidade social dos enunciados. Essa hipótese encontra respaldo tanto na leitura sociológica da 
pós-modernidade proposta por Bauman (1998) quanto nas formulações do pragmatismo clássico, 
especialmente em James (1967), autor frequentemente mobilizado pelo próprio Bauman em sua reflexão 
sobre a verdade.

A abordagem adotada é de natureza estritamente teórica e apoia-se em uma revisão crítica da 
literatura filosófica e sociológica que tematiza a verdade, a modernidade e a pós-modernidade. O 
percurso analítico mobiliza, em um primeiro momento, a crítica de Nietzsche (1998; 2000; 2006; 2008) 
à tradição metafísica ocidental, destacando seu papel na desconstrução da ideia de verdade absoluta. Em 
seguida, dialoga-se com autores centrais do debate pós-moderno, como Lyotard (2009), Vattimo (2001) 
e Bauman (1998; 2001; 2004), com especial atenção às implicações sociológicas da noção de verdade 
na modernidade líquida. Por fim, o artigo aproxima esse diagnóstico das formulações do pragmatismo 
clássico, sobretudo de James (1967), a partir de sua concepção da verdade como processo, verificação 
prática e experiência vivida.

Do ponto de vista estrutural, o artigo está organizado em três momentos principais. No primeiro, 
reconstrói-se criticamente a trajetória histórica da noção de verdade, da metafísica clássica à ciência 
moderna, à luz da crítica nietzschiana à “vontade de verdade”. No segundo, analisa-se a reconfiguração 
do estatuto da verdade no contexto da pós-modernidade, com especial atenção às contribuições de 
Bauman. No terceiro e último momento, desenvolve-se uma leitura pragmatista da verdade, articulando 
as contribuições de James com o diagnóstico pós-moderno, de modo a evidenciar como a verdade passa 
a ser concebida como prática social situada, provisória e funcional. Ao final, busca-se mostrar que 
a concepção pragmatista da verdade oferece uma chave interpretativa fecunda para compreender os 
impasses e possibilidades do pensamento contemporâneo sobre o conhecimento.
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2	 “A história de um erro”:1 ascensão e derrocada  
da verdade absoluta2

Nietzsche (2008, p. 264, grifo do autor) afirma que a “Verdade é o tipo de erro sem o qual uma espécie 
de seres vivos não poderia viver”. Ao longo de sua história, o ser humano buscou captar padrões na 
desordem do mundo como forma de orientar sua ação e garantir a própria sobrevivência. Desse esforço 
emergiram formulações intelectuais que, por se mostrarem eficazes, adquiriram o status de verdade, 
entendida como uma suposta identidade entre tais construções e os fenômenos aos quais se referiam. 
Subjacente a esse movimento, consolidou-se progressivamente a noção de mundo verdadeiro, para o 
qual ideias, crenças e opiniões deveriam convergir.

A eficácia dessas formulações intelectuais reforçou a crença de que o mundo possuía uma ordem 
independente da ação humana, uma realidade supra-humana acessível por meio de um método adequado. 
Pensar e agir corretamente significava, assim, alinhar-se ao único caminho legítimo rumo à Verdade 
Absoluta. É nesse momento que, segundo Nietzsche (2006, p. 31), tem início a “história de um erro”.

Se o pensamento foi o meio pelo qual o ser humano alcançou formas e padrões que lhe permitiram 
orientar-se no mundo, ele passou a ser concebido como o caminho privilegiado para o conhecimento da 
realidade última das coisas. Essa concepção, atribuída a Parmênides,3 serviu de base para a sistematização 
da metodologia ascética de Platão, momento que, para Nietzsche (2006, p. 31, grifo do autor), marca 
o estabelecimento da noção de “mundo verdadeiro”: “o mundo verdadeiro, alcançável para o sábio, o 
devoto e o virtuoso – ele vive nele, ele é ele”.

O pensamento platônico avança no sentido de sustentar que o acesso à verdade exige o afastamento 
das aparências sensíveis e a primazia da razão como via legítima do conhecimento. Para não incorrer 
em equívocos e ilusões acerca da realidade, o ser humano deveria abstrair-se do mundo das aparências, 
sair da caverna. Como afirma Platão (1997, p. 244), quando alguém tenta, “sem o auxílio de nenhum 
sentido, mas por meio da razão, alcançar a essência de cada coisa e não se detém antes de ter apreendido 
apenas pela inteligência a essência do bem, atinge o limite do inteligível”. Nesse contexto, como observa 
Blackburn (2006, p. 147-148, grifo do autor), “o amante da sabedoria, quando sai da caverna onde o 
resto da humanidade se encontra confinada, não só aprende mais como também aprende que aquilo que 
os outros tomam como verdade é, de fato, ilusão”. Assim, cabe-lhe resgatar os demais da escuridão, 
conduzindo-os a enxergarem as coisas como verdadeiramente são. Ainda segundo aquele autor, “em 
Platão, a razão tem suas credenciais só porque nós mesmos uma vez habitamos o mundo mais elevado 
e trouxemos para este o que lá aprendemos. O relativismo é evitado porque retemos traços do absoluto 
dentro de nós” (Blackburn, 2006, p. 138), que são acessíveis por meio de nosso intelecto. 

Essa mesma orientação sustenta a busca cristã pela verdade divina, que preserva o ideal de uma 
realidade absoluta, embora deslocada para além da experiência terrena. Nietzsche (2006, p. 31) descreve 
essa etapa nos seguintes termos: “o mundo verdadeiro, inalcançável no momento, mas prometido para o 
sábio, o devoto, o virtuoso (‘para o pecador que faz penitência’)”. A dicotomia platônica entre realidade 
e aparência é cristianizada. Como escreve São Paulo: “Agora vemos como em espelho e de maneira 
confusa; mas depois veremos face a face” (I Coríntios 13:12).4

1	 Subtítulo do capítulo “Como o ‘mundo verdadeiro’ se tornou finalmente fábula”, constante na obra Crepúsculo dos ídolos: ou como se filosofa com 
o martelo, de Nietzsche, que será, neste tópico, transcrito na íntegra, mas de forma fragmentada, seguindo a construção de nosso argumento.

2	 Apesar da narrativa que será exposta tender a uma certa linearidade no que concerne a passagem de uma visão absolutista da verdade à uma 
pragmatista, ressaltamos que em todas as épocas da história humana sempre existiram ambas percepções em seus sentidos mais básicos. Mas 
ao enfatizarmos, em determinados momentos, uma em detrimento da outra, apontamos para a efetiva existência de situações de dominância.

3	 Assim nos diz Parmênides (2002, p. 14-15): “Vamos, vou dizer-te – e tu escuta e fixa o relato que ouviste – quais os únicos caminhos de 
investigação que há para pensar: um que é, que não é para não ser, é caminho de confiança (pois acompanha a realidade); o outro que não é, 
que tem de não ser, esse te indico ser caminho em tudo ignoto, pois não poderás conhecer o não-ser, não é possível, nem indicá-lo [...] pois o 
mesmo é pensar e ser”.

4	 Foi extraído da Bíblia. Português. Bíblia Sagrada: edição pastoral. São Paulo: Paulus, 1990, p. 1474.
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O discurso teológico estruturou o posicionamento dos sujeitos no mundo durante a pré-modernidade, 
sendo abalado apenas com a emergência do Iluminismo (Esclarecimento). Para Kant (1985), esse 
momento representa a saída do homem de sua menoridade, entendida como a incapacidade de usar o 
próprio entendimento sem a direção de outrem. Do ponto de vista epistemológico, a novidade desse 
momento reside no reconhecimento da impossibilidade de apreensão da realidade absoluta, embora 
persista a necessidade de padrões verdadeiros e imperativos de conduta que protejam a moralidade e a 
razão (Blackburn, 2006). Assim, expõe Kant:

Nós procuramos dizer, pois, que toda a nossa intuição não é senão a representação dos 
fenômenos; que as coisas que intuímos não são em si mesmas tal como as intuímos, 
nem as suas relações constituídas em si mesmas tal como nos aparecem; e que, se 
suprimíssemos o nosso sujeito, ou simplesmente a constituição subjetiva dos sentidos 
em geral, toda a constituição, todas as relações dos objetos no espaço e no tempo, e 
mesmo o espaço e o tempo desapareceriam, não podendo, como fenômenos, existir 
em si mesmos, mas apenas em nós. (Kant, 2015, p. 86-87).

As categorias com as quais pensamos os objetos formam-se na experiência e não podem ser aplicadas 
para além dela. Em termos kantianos, a “coisa em si” permanece incognoscível. Ainda assim, a razão 
mantém seu papel central como instância crítica, erigindo-se como tribunal contra crenças infundadas:

A razão tem de dirigir-se à natureza com seus princípios numa mão, os únicos sob 
os quais fenômenos coincidentes podem valer como leis, e com o experimento que 
concebeu a partir deles na outra; e isso para de fato aprender com ela, mas não na 
qualidade de um aluno que recita tudo o que o professor quer, e sim na de um juiz 
constituído que força as testemunhas a responder às perguntas que lhes faz. (Kant, 
2015, p. 28).

Essa solução kantiana, embora limite o alcance da metafísica tradicional, ainda preserva a 
centralidade da razão como instância reguladora do conhecimento e, de modo correlato, a própria ideia 
de um “mundo verdadeiro”, ainda que inacessível. É justamente essa permanência que será radicalmente 
questionada por Nietzsche. Nesse contexto, o filósofo interpreta esse estágio da seguinte maneira: 
“o mundo verdadeiro, inalcançável, indemonstrável, impossível de ser prometido, mas, já enquanto 
pensamento, um consolo, uma obrigação, um imperativo” (Nietzsche, 2006, p. 31).

Diante da impossibilidade de acessar um mundo além da experiência, o conhecimento volta-se ao 
que pode ser empiricamente verificado. Consolida-se, dessa forma, o domínio da ciência positiva como 
um novo estágio na busca do mundo verdadeiro:

O mundo verdadeiro – alcançável? De todo modo, inalcançado. E, enquanto não 
alcançado, também desconhecido. Logo, tampouco salvador, consolador, obrigatório: 
a que poderia nos obrigar algo desconhecido?... (Manhã cinzenta. Primeiro bocejo da 
razão. Canto de galo do positivismo.). (Nietzsche, 2006, p. 32, grifo do autor).

O positivismo rejeita as especulações metafísicas, voltando-se exclusivamente aos dados imediatos 
da experiência. Nesse sentido, defende a ideia de que tanto os fatos da natureza quanto os sociais são 
conduzidos por leis invariáveis. Segundo Aron, a ciência positivista 

[...] não é uma busca de explicações últimas, não pretende atingir as causas. Ela se 
limita a constatar a ordem que reina no mundo, menos por curiosidade desinteressada 
para com a verdade do que para ter condições de explorar os recursos que nos oferece 
a natureza, e para pôr ordem em nosso próprio espírito. (Aron, 1993, p. 108).
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Aqui cabe destacar que, em cada etapa, a determinação da verdade permaneceu sob o controle de 
autoridades específicas: filósofos, sacerdotes e, por fim, cientistas. Nietzsche (1998, p. 107) denomina 
essas figuras de sacerdotes ascéticos, caracterizados por “um insaciado instinto e vontade de poder 
que deseja senhorear-se, não de algo da vida, mas da vida mesma, de suas condições maiores, mais 
profundas e fundamentais”. Esse desejo é a vontade de se colocar além das limitações, de superar a 
impotência diante de um mundo apenas aparentemente caótico, para que, por fim, possa alcançar a 
ordem e, consequentemente, a segurança, expressão máxima de sua vontade de verdade.

No entanto, a malfadada busca pela verdade no interior da metafísica reaparece, sob novas 
vestes, no ímpeto moderno-positivista da verdade científica. O discernimento moderno orientava-se 
pela compreensão da história como uma “marcha irrefreável do erro para a verdade e da insensatez e 
superstição para o império da razão” (Bauman, 1998, p. 148), sustentando a crença de que o avanço 
científico conduziria, progressivamente, à ordem e à segurança. Nesse sentido, o projeto moderno 
investiu na supressão da diferença, empenhando-se em tecer “tapeçarias” destinadas a encobrir as 
contingências sociais sob uma aparência racional de sentido. 

Tal projeto, contudo, revelou-se fatalmente comprometido, pois a ampliação dos horizontes 
cognitivos proporcionada pela ciência, em vez de conduzir à unidade e à ordem absoluta, apenas tornou 
as diferenças cada vez mais visíveis e incontornáveis. Desse modo, a questão desloca-se de “quais os 
métodos para se alcançar a ordem?” para “como é possível viver em meio às diferenças?”, movimento 
que Nietzsche (2006, p. 32, grifo do autor) assim sintetiza: “o ‘mundo verdadeiro’ – uma idéia que para 
nada mais serve, não mais obriga a nada –, idéia tornada inútil, logo refutada: vamos eliminá-la!”.

No desfecho de sua narrativa acerca da história do mito da verdade, Nietzsche (2006, p. 32, grifo 
do autor) afirma de modo categórico: “abolimos o mundo verdadeiro: que mundo restou? O aparente, 
talvez?... Não! Com o mundo verdadeiro abolimos também o mundo aparente! [...]; fim do longo erro; 
apogeu da humanidade; INCIPIT ZARATUSTRA”. Com a dissolução da exigência de um “mundo 
verdadeiro”, a oposição clássica entre realidade e aparência perde sua função organizadora: se um dos 
polos é abolido, o outro também o é. Nessa esteira, desaparece também a figura de um guia soberano 
– ainda que persistam guias de força relativa5 –, abrindo espaço para a emergência de um novo tipo 
humano, simbolizado por Zaratustra. Como observa Blackburn (2006, p. 138, grifo do autor), trata-se 
de assumir que “agora depende de nós dar às nossas vidas um significado”, criação que demanda de 
nós não apenas “ser humano”, o que nos deixaria ainda sujeitos à “fantasmas e fantasias”, mas “ser 
demasiadamente humano”,6 ou seja, “um ser que aceita de modo total e feliz o desafio de viver na 
potência total de suas faculdades, o desafio da vida saudável”.

Essa interpretação de Blackburn aproxima-se de um dos movimentos centrais do pensamento 
nietzschiano, fundamental para a construção de nosso argumento: a crítica aos ideais transcendentes 
que negam a condição humana em sua historicidade, finitude e contingência. Ao deslocar o problema 
da verdade de um fundamento absoluto para as próprias condições humanas de criação de sentido, 
Nietzsche não propõe simplesmente o abandono da verdade, mas questiona o modo como determinadas 
concepções de verdade foram historicamente estabelecidas e legitimadas. Assim, o “demasiadamente 
humano”, tal como interpretado por Blackburn a partir de Nietzsche, não significa uma mera exaltação 
das limitações humanas, mas a afirmação de uma humanidade capaz de assumir sua própria potência 
criadora. Diferentemente de um humano ainda preso a “fantasmas e fantasias”, trata-se do “espírito 

5	 Na contemporaneidade, a dissolução da figura de um guia soberano não implica a ausência de instâncias orientadoras da conduta. Embora 
já não exerçam um poder de coerção absoluto, instituições sociais como o Estado, a Igreja, a escola e os meios de comunicação continuam a 
desempenhar papel relevante na conformação de disposições, expectativas e práticas dos sujeitos. A essas formas institucionais de orientação 
somam-se, mais recentemente, figuras individualizadas de influência – como os chamados influencers – que, fora de estruturas hierárquicas 
clássicas, operam como referenciais normativos eficazes no cotidiano, reforçando a ideia de uma regulação difusa, plural e comparativa do 
comportamento social.

6	 Essa expressão é de inspiração nietzschiana e encontra fundamento em Nietzsche (2000).
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livre” (Nietzsche, 2000) que, ao reconhecer a origem humana de seus valores e conhecimentos, passa a 
produzir sentidos sem recorrer a garantias transcendentes.

3	 A liquefação das certezas: condições históricas  
da crise da verdade

Todas as grandes tentativas de apreender a condição humana em sua totalidade fracassaram justamente 
por buscarem fixá-la em sistemas fechados, reduzindo a vida a formas artificiais e mantendo a verdade 
absoluta como uma incógnita. Embora Nietzsche reconheça a função histórica do ideal ascético na 
produção de sentido, torna-se evidente que tais construções teóricas negligenciaram um elemento 
decisivo: a complexidade irredutível da vida humana. É nesse sentido que Nietzsche afirma:

O ideal ascético significa precisamente isto: que algo faltava, que uma monstruosa 
lacuna circundava o homem – ele não sabia justificar, explicar, afirmar a si mesmo, 
ele sofria do problema do seu sentido.  [...] e o ideal ascético lhe ofereceu um sentido! 
[...] o homem estava salvo, ele possuía um sentido, a partir de então não era mais 
uma folha ao vento, um brinquedo do absurdo, do sem-sentido, ele podia querer 
algo – não importando no momento para que direção, com que fim, com que meio 
ele queria: a vontade mesma estava salva. Não se pode em absoluto esconder o que 
expressa realmente todo esse querer que do ideal ascético recebe sua orientação: esse 
ódio ao que é humano, mais ainda ao que é animal, mais ainda ao que é matéria, esse 
horror aos sentidos, à razão mesma, o medo da felicidade e da beleza, o anseio de 
afastar-se do que seja aparência, mudança, morte, devir, desejo, anseio – tudo isto 
significa, ousemos compreendê-lo, uma vontade de nada, uma aversão à vida, uma 
revolta contra os mais fundamentais pressupostos da vida. (Nietzsche, 1998, p. 148-
149, grifo do autor)

A busca obsessiva pela ordem não tardou a desaguar em totalitarismos: buscou-se, a todo custo, 
suprimir qualquer tipo de diferença. Mas essa não cessou de mostrar-se, de exibir-se, até que sua 
presença não pudesse mais ser negada. Daí, um novo contexto emerge, sendo denominado por alguns de 
pós-modernidade. Essa se caracteriza, sumariamente, pela “incredulidade em relação aos metarrelatos” 
(Lyotard, 2009, p. xvi), isto é, pela deslegitimação das narrativas que reivindicavam razão, objetividade 
e validade universal.

Nesse cenário, assiste-se a um redirecionamento do olhar para a diversidade e para as particularidades 
da experiência. Como observa Bauman (1998, p. 147, grifo do autor), percebeu-se “a possibilidade 
de que diferentes opiniões podem ser não apenas simultaneamente julgadas verdadeiras, mas ser de 
fato simultaneamente verdadeiras”. Em diálogo com Rorty, o autor acrescenta que “parecemos estar 
adquirindo a capacidade de ‘estar à vontade com uma multiplicidade de diferentes espécies de pessoas’ e 
avançando em direção a uma unicidade em que ‘ninguém julga possível pensar que Deus, ou a Verdade, 
ou a Natureza das Coisas está do seu lado’” (Bauman, 1998, p. 149).

É nesse contexto de esgotamento das metanarrativas que se insere a interpretação de Bauman sobre 
a condição contemporânea. Para o autor, o traço decisivo desse momento não é apenas a multiplicação 
das diferenças, mas a erosão das estruturas capazes de ordená-las e institucionalizá-las (Bauman, 1998). 
A crise da verdade articula-se, assim, a uma transformação mais ampla das formas de organização social 
e dos modos de orientação da ação, marcada pela fluidez e pela fragilidade dos referenciais normativos.

Embora a pós-modernidade seja frequentemente associada ao predomínio da diferença, Bauman 
(1998) lembra que nem o mundo moderno, nem o pré-moderno, eram homogêneos, sendo inclusive 
questionável a ideia de que a pluralidade de formas de vida neles experimentadas fosse menos intensa 
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ou numericamente inferior àquela vivenciada cotidianamente pelos sujeitos pós-modernos. Pode-se 
afirmar, contudo, que esses contextos anteriores dispunham de estruturas mais estáveis: suas instituições, 
portadoras de um discurso de ordem, mostravam-se mais eficazes na definição das posições sociais e das 
possibilidades de ação dos sujeitos. Tal estabilidade resultou de um processo sistemático de ordenação 
que subordinou as diferenças a esquemas interpretativos filosóficos, mitológicos, teológicos e científicos.

É precisamente nesse ponto que reside o caráter inédito da diversidade contemporânea. Segundo 
Bauman (1998, p. 155), o “aspecto novo, caracteristicamente pós-moderno e possivelmente inaudito, da 
diversidade dos nossos dias é a fraca, lenta e ineficiente institucionalização das diferenças e sua resultante 
intangibilidade, maleabilidade e curto período de vida”. Em outras palavras, estamos presenciando a 
instabilidade e a deslegitimação das instituições sociais, percebendo que o terreno sólido e firme de 
outrora não mais se apresenta. 

Nesse sentido, ancorando-nos em Vattimo (2001), a partir de sua caracterização do contexto 
contemporâneo, podemos identificar, de forma sintética, alguns processos históricos que nos ajudam 
a compreender essa fragilização das estruturas capazes de organizar e estabilizar as diferenças, os 
sentidos e os próprios critérios de validação do conhecimento: 1) o avanço dos meios de comunicação 
de massa nos lança a um mundo das imagens do mundo, no qual “não há fatos, só interpretações”;7 2) a 
relativização da história, agora compreendida como esquema retórico que já não pode funcionar como 
princípio último de realidade; 3) o reconhecimento da multiplicidade de culturas e de visões de mundo 
plausíveis, o que fragiliza a ideia de uma racionalidade progressiva e unívoca; e 4) a compreensão de que 
o chamado mundo verdadeiro não corresponde a um estado de coisas dado, mas constitui uma construção 
teórica elaborada no interior de determinadas descrições e linguagens, inseparável do discurso e da 
mente que o produzem.

Com isso, saímos de uma era em que imperavam as grandes referências universais para uma outra, 
marcada pela comparação universal entre variados padrões, conflitantes entre si, sem que se possa 
ter certeza do melhor a se apegar (Bauman, 2001). E isso provoca diversos mal-estares: “aflições e 
sofrimentos dos homens e mulheres pós-modernos, aturdidos pela escassez de sentido, porosidade dos 
limites, incongruência das seqüências, volubilidade da lógica e fragilidade das autoridades” (Bauman, 
1998, p. 156-157). Em suma, estamos vivendo num contexto fluido, líquido.

Na ausência de referenciais absolutos ou trajetórias pré-definidas – aquilo que Rorty (2002, p. 107) 
descreve como um “drama já escrito” – resta aos indivíduos ancorarem-se na experiência cotidiana. É 
dela que emergem verdades provisórias, plurais e testáveis, orientadas menos pela busca de sentidos 
últimos e mais pela necessidade prática de orientar a ação em contextos contingentes.

Nesse sentido, o referencial pós-moderno de compreensão da ação humana desloca-se das leis 
universais para a práxis. Em vez de buscar fundamentos absolutos, articulam-se propostas cuja 
verdade se verifica na sua aplicação a situações empiricamente determinadas. Pode-se interpretar esse 
movimento como uma inflexão de caráter pragmatista: a verdade de uma ideia passa a ser aferida por 
seus efeitos concretos, por seu valor operativo e por sua capacidade de orientar a ação em contextos 
específicos e contingentes.

4	 A correção de um erro (?): pensando pragmaticamente a verdade

Em sua Genealogia da Moral, Nietzsche sustenta:

De agora em diante, senhores filósofos, guardemo-nos bem contra a antiga, 
perigosa fábula conceitual que estabelece um “puro sujeito do conhecimento, isento 

7	 Essa maxima nietzscheana consta em Nietzsche (2008).
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de vontade, alheio à dor e ao tempo”, guardemo-nos dos tentáculos de conceitos 
contraditórios como “razão pura”, “espiritualidade absoluta”, “conhecimento em si”; 
– tudo isso pede que se imagine um olho que não pode absolutamente ser imaginado, 
um olho voltado para nenhuma direção, no qual as forças ativas e interpretativas, as 
que fazem com que ver seja ver-algo, devem estar imobilizadas, ausentes; exige-se 
do olho, portanto, algo absurdo e sem sentido.  Existe apenas uma visão perspectiva, 
apenas um “conhecer” perspectivo; e quanto mais afetos permitirmos falar sobre uma 
coisa, quanto mais olhos, diferentes olhos, soubermos utilizar para essa coisa, tanto 
mais completo será nosso “conceito” dela, nossa “objetividade”. (Nietzsche, 1998, 
p. 109, grifo do autor).

Nesse excerto, Nietzsche questiona a possibilidade de um método capaz de conduzir a uma verdade 
absoluta independente da experiência humana, desfazendo o mito de um sujeito cognoscente isento de 
valores. Com isso, rompe-se a crença em um “dado” originário: a realidade aparece como um constructo 
social. Essa crítica abre espaço para a orientação pragmatista, que propõe o afastamento das abstrações, 
das insuficientes razões a priori e dos sistemas fechados em favor da atenção aos efeitos concretos, 
às implicações práticas e à experiência empírica – o sentido se localiza no futuro e não no passado. 
Segundo James, 

Para atingir uma clareza perfeita em nossos pensamentos em relação a um objeto, pois, 
precisamos apenas de considerar quais os efeitos concebíveis de natureza prática que 
o objeto pode envolver – que sensações devemos esperar daí, e que reações devemos 
preparar. Nossa concepção desses efeitos, se imediata ou remota, é, então, para nós, o 
todo de nossa concepção do objeto, na medida que essa concepção tenha, afinal uma 
significação positiva. (James, 1967, p. 45).

Dessa perspectiva decorre uma noção específica de verdade: uma ideia torna-se verdadeira na 
medida em que satisfaz expectativas e produz efeitos verificáveis na experiência. Não se trata de uma 
verdade absoluta – essa, como já vimos, mostrou-se inalcançável –, mas de verdades práticas, que 
se estabelecem na medida em que se mostram adequadas e efetivas na orientação de nossas ações. 
Disso deduz-se que a verdade de uma ideia não se constitui no momento em que ela é elaborada, mas 
posteriormente aos seus desdobramentos na experiência futura de alguém.

Nos termos de James (1967, p. 117, grifo do autor), “a verdade de uma idéia não é uma propriedade 
estagnada nessa idéia. Acontece ser a verdade uma idéia. Esta torna-se verdadeira, é feita verdadeira 
pelos acontecimentos”. Assim, “sua verdade é, de fato, um evento, um processo: o processo, a saber, 
de verificar-se, sua verificação. Sua validade é o processo de sua validação”. Visando esclarecer ainda 
mais seu argumento, James se autoquestiona acerca do significado das palavras verificação e validação 
segundo a perspectiva pragmatista, chegando a seguinte resposta: “Elas, de novo, significam certas 
conseqüências práticas da idéia verificada e validada. [...] essas conseqüências são justamente o que 
temos em mente sempre quando dizemos que nossas idéias concordam com a realidade”.

Então, em termos pragmatistas, como se constituem nossas verdades? No cotidiano, os indivíduos 
elaboram repertórios de ideias que lhes permitem lidar com as situações vividas. Enquanto essas ideias 
se mostram úteis, elas se consolidam como referências relativamente estáveis, ou seja, passam a ser 
tomadas como verdadeiras. Com o tempo, sua constante mobilização acaba por gerar hábitos que 
permitem economia de esforço e maior fluidez da ação. Isso ocorre porque, para utilizarmos os termos de 
outro pragmatista, as ideias, agora firmadas enquanto crenças, “envolvem o estabelecimento em nossa 
natureza de uma regra de ação, ou, em suma, um hábito” (Peirce, 1974, p. 255, grifo do autor, tradução 
nossa). Assim, podemos concluir com James (1967, p. 120): “a verdade vive, de fato, na maior parte, à 
custa de um sistema de crédito”.
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No entanto, quando as ideias deixam de oferecer respostas satisfatórias no fluxo da experiência 
cotidiana, sua condição de verdade é questionada. Segundo James (1967, p. 51), os indivíduos vivenciam 
essa situação como “uma perturbação íntima”, da qual buscam escapar modificando a sua “massa prévia 
de opiniões”. Nesse processo, preservam o máximo possível de suas crenças anteriores – “pois nesse 
assunto de crença somos, ao extremo, conservadores” –, ao mesmo tempo em que abrem espaços para 
novas ideias capazes de restabelecer a continuidade da experiência. De toda forma, vale destacar que “a 
nova verdade é sempre um intermediário, um amaciador de transições”, apontando para “um mínimo de 
choque, um máximo de continuidade”. 

Essa explanação de James nos leva à conclusão de que a noção pragmatista da verdade funciona não 
como um fim em si mesmo – desconstruindo, assim, a ultimidade da verdade absoluta –, mas como um 
meio, uma mediação prática entre momentos concretos de nossa vida – é o que permite a movimentação. 
Nesse sentido, apoiando-se em Schiller e Dewey, James observa:

Em qualquer lugar, dizem esses professores, a “verdade” em nossas idéias e crenças 
significa a mesma coisa que em ciência. Significa, dizem, nada mais que as idéias (que, 
elas próprias, não são senão partes de nossa experiência) tornam-se verdadeiras na 
medida que nos ajudam a manter relações satisfatórias com outras partes de nossa 
experiência, para sumariá-las e destacá-las por meio de instantâneos conceptuais, ao 
invés de seguir a sucessão interminável de um fenômeno particular. [...] é verdadeira 
por tudo isso [...] verdadeira instrumentalmente. (James, 1967, p. 50, grifo do autor).

Dito isso, chegamos, enfim, a definição mais conhecida da verdade segundo a percepção pragmatista: 

“O verdadeiro”, expondo o assunto com brevidade, é somente o experiente no processo 
de nosso pensamento, do mesmo modo que “o direito” é somente o expediente 
no processo de nosso comportamento8. Expediente em quase qualquer estilo; e 
expediente a longo prazo e no todo do curso; pois o que atende expedientemente 
a toda a experiência à vista, necessariamente não atenderá a todas as experiências 
posteriores de modo igualmente satisfatório. A experiência, como sabemos, tem 
meios de cozinhar, e de fazer-nos corrigir nossas fórmulas presentes. (James, 1967, 
p. 127, grifo do autor).

Tal percepção da conveniência da verdade evidencia que essa não cumpre uma função explicativa – 
como, outrora se supunha –, seus usos, segundo Rorty (1997), seguem num outro sentido:

a)	 Um uso endossador → ao afirmarmos que um enunciado é “verdadeiro”, estamos expressando 
que o aprovamos. Mais que isso, segundo Bauman (1998), essa afirmação não apenas endossa 
uma informação, mas estabelece sua consonância com aquilo a que se refere e com o corpo de 
conhecimentos majoritariamente aceito, ao mesmo tempo em que exclui posições alternativas. 
Assim, “a palavra ‘verdade’ simboliza nos nossos usos uma determinada atitude que adotamos, 
mas acima de tudo desejamos ou esperamos que outros adotem, para com o que é dito ou 
acreditado” (Bauman, 1998, p. 142);

b)	 Um uso acautelado → como o que está presente em afirmações do tipo “sua crença em S está 
perfeitamente justificada, mas talvez não seja verdadeira”. Isso nos lembra que a justificação 
depende das crenças que sustentam S e não garante que, ao adotarmos S como regra de ação, 
obteremos bons resultados (Rorty, 1997, p. 175). Essa posição relativiza a verdade, trazendo-a 
da universalidade para a especificidade concreta de cada experiência vivida. Ou seja, uma ideia 
pode ser consequentemente satisfatória em um dado momento, mas noutro pode não ser. Com 
isso, não podemos tomá-la como regra absoluta de ação;

8	 Em Nietzsche (1968, p. 278, tradução nossa) encontramos uma afirmação no mesmo sentido: “[as categorias da razão] talvez não representem 
nada mais do que os expedientes de uma certa raça e espécie – somente sua utilidade é sua ‘verdade’”.
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c)	 Um uso não-citacional → baseia-se em uma equivalência não explicativa, pela qual se pode 
passar da “afirmação de ‘P’ à afirmação ‘P’ é verdadeiro, e vice-versa” (Engel; Rorty, 2008, 
p. 21). Nesse caso, o termo “verdadeiro” não acrescenta conteúdo substantivo ao enunciado, 
funcionando apenas como um recurso linguístico que reafirma aquilo que já foi dito;

d)	 Um uso de contestação → acrescentado por Bauman à tipologia de Rorty, esse uso ressalta 
o caráter conflitivo da verdade. Segundo o autor, “a verdade é um conceito eminentemente 
agonístico. Nasce do confronto entre crenças que resistem à conciliação e entre seus portadores 
relutantes em chegar a um acordo. Sem esse confronto, a idéia de ‘verdade’ dificilmente teria 
ocorrido” (Bauman, 2004, p. 179-180, grifo nosso). Assim, afirmar que algo é verdadeiro implica 
situá-lo em um campo de disputa real ou potencial9. Por isso, para Bauman (1998, p. 143, grifo 
do autor), a verdade pertence à retórica do poder: “a disputa acerca da veracidade ou falsidade 
de determinadas crenças é sempre simultaneamente o debate acerca do direito de alguns de 
falar com a autoridade que alguns outros deveriam obedecer”, ou seja, “a disputa é acerca do 
estabelecimento ou reafirmação das relações de superioridade e inferioridade, de dominação e 
submissão, entre os detentores de crenças”.

Sobre esse último uso ainda cabem algumas colocações importantes. Quando o conflito entre ideias 
ocorre, a possibilidade do estabelecimento de uma verdade satisfatória a todas as partes envolvidas 
na altercação só surge mediante a situação de diálogo. Visa-se, em outras palavras, a firmação de um 
consenso, mesmo que momentâneo, a fim de manter o prosseguimento da vida10. É claro que as ideias de 
uma das partes acabam se sobressaindo em relação às das outras, mas, para utilizar os termos de Rorty 
(apud Blackburn, 2006, p. 67), nesse sistema de diálogo a “verdade é o sucesso que seus contemporâneos 
permitem que você tenha”. 

Em suma, essa dimensão de sucesso e fracasso, no âmbito da vida em sociedade, diz respeito a 
conseguir manter relações amigáveis com nossos pares ou fazê-los se sujeitar às nossas concepções 
– isso, parafraseando um exemplo jamesiano, é algo do tipo: “bem, acredito nisso e gostaria que você 
também acreditasse, para isso, vou continuar enfatizando minha opinião até que você concorde com ela” 
(James, 1967, p. 209). Não se trata aí simplesmente de uma imposição, lembremos que a afirmação de 
uma ideia se dá sempre no contexto de um diálogo, mesmo que esse não seja equilibrado. Sobressai-se, 
assim, o aspecto social do estabelecimento da verdade: “as idéias verdadeiras”, diz James (1967, p. 124), 
“levam-nos à propriedade, à estabilidade e ao intercurso humano fluente. Afastam-nos da excentricidade 
e do isolamento, do pensamento estéril e frustrado”.

Mas como nos certificar, que, mesmo após essa contenda, a ideia “vencedora” será a que realmente 
é verdadeira? A resposta está implícita no advérbio citado: uma ideia é realmente verdadeira quando ela 
satisfaz nossos anseios e expectativas em relação à realidade tal como se constitui em nossas experiências. 
Dessa afirmação deduz-se o seguinte: o indivíduo não sustenta a verdade de uma ideia apenas por nela 
acreditar, ou por levar seus pares a tal crença; o aval que essa ideia receberá só poderá constituir-se na e 
provir da textura da experiência. Assim, afirma James (1967, p. 209, grifo do autor), “a única garantia 
que temos contra o pensamento licencioso é a pressão envolvente da experiência em si, que faz-nos 
sentir doentes com os erros concretos”. E completa, “a verdade concreta, para nós, será sempre aquele 
meio de pensamento no qual nossas diversas experiências combinem-se de maneira mais proveitosa”. 

9	 Por esse mesmo viés envereda Vattimo (2001, p. 42-43) ao afirmar que “o apelo a objetividade das coisas como são em si mesmas conta somente 
enquanto é uma tese de alguém contra outro alguém, e enquanto é uma interpretação motivada por projetos, por sofrimentos, por interesses”.

10	 Segundo Habermas (2010), a expectativa de se chegar a um consenso universal é a motivação para que haja o estabelecimento de um processo 
comunicativo. Isso nos parece um acerto. No entanto, a teoria habermasiana busca trazer tal consenso universal do plano ideal para o empírico 
e para isso constrói a noção de “comunicação não-distorcida”. Ou seja, só é possível o estabelecimento de um verdadeiro consenso quando 
ambas as partes envolvidas num diálogo estão em pé de igualdade, quando a condição de fala é ideal. No entanto, sempre há a tendência de uma 
das partes está em posição superior de fala em relação à outra: “os protagonistas dificilmente resistirão à tentação de recorrer a outros meios, 
mais efetivos, que não a elegância lógica e o poder persuasivo de seus argumentos. Em vez disso, farão o possível para tornar os argumentos do 
adversário inconseqüentes, de preferência inaudíveis ou, melhor ainda, jamais vocalizados, pela desqualificação daqueles que, se pudessem, os 
vocalizariam” (Bauman, 2004, p. 180). 
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Expostas essas considerações acerca da verdade, sob a perspectiva pragmatista, podemos então 
compreender a afirmação de Nietzsche, exposta no início desse tópico, sobre a objetividade alcançada a 
partir da confluência de diversos olhares sobre um objeto. Não se trata aí de uma objetividade ontológica 
– essa, como já expusemos, é impossível de ser alcançada –, mas sim de uma objetividade pragmática, 
ou seja, fundada na concretude da experiência, na imperiosa presença dos sentidos.

Por tudo que dissemos até aqui, fica claro que problematizar a noção corrente de verdade absoluta, 
visa, em última instância, a emergência de um novo sentido para esse vocábulo. Trata-se, de acordo com 
Rorty (2002, p. 15), de transitarmos de uma imagem da verdade “como uma adequação cada vez melhor 
entre mente e mundo” em direção a uma compreensão da verdade “como uma capacidade cada vez 
maior de formar os instrumentos necessários para ajudar a espécie humana a sobreviver, multiplicar-se 
e transformar a si mesma”. Nesse novo sentido, a busca pela verdade é imperiosa: como nos diz James 
(1967, p. 118), “vivemos em um mundo de realidades que podem ser infinitamente úteis ou infinitamente 
danosas. As idéias que nos dizem com as quais delas podemos contar, contam como as idéias verdadeiras 
em toda essa esfera primária de verificação, e a procura dessas idéias é um dever humano primário”.

5	 Considerações finais

Incerteza, fluidez, deslegitimação e liquefação são termos frequentemente utilizados para caracterizar 
os novos tempos, marcados pela emergência de uma generalizada desconfiança, por parte do indivíduo 
contemporâneo, frente às verdades que se colocam como resposta última às mais diferentes questões 
referentes à condição humana. No entanto, mesmo reconhecendo os limites de qualquer pretensão à 
verdade absoluta, os sujeitos continuam buscando verdades, pois a experiência humana não prescinde de 
orientação. Já não se trata de buscar uma luz capaz de dissipar todas as sombras e revelar integralmente 
o percurso, mas de alcançar focos de luminosidade mais modestos que, ao iluminar trechos do caminho, 
permitem avançar com maior segurança e reduzir, tanto quanto possível, os tropeços. 

Mas de que natureza seriam essas verdades? De que tipo de verdades precisa o sujeito hodierno? 
Uma resposta possível, formulada a partir de uma chave pós-moderna, poderia ser expressa da seguinte 
maneira: “ele precisa de pós-verdades!”. Nesse caso, o prefixo “pós” não indicaria a eliminação da 
verdade, nem a simples substituição da Verdade por um novo fundamento, mas a transformação do 
próprio estatuto da verdade, desvinculando-a da pretensão de uma validade absoluta e imutável. Trata-
se, portanto, não de um novo produto para substituir a Verdade – algo que James procurou combater ao 
criticar a tendência humana de criar substitutos para Deus –, mas de uma “nova” (ou talvez esquecida) 
concepção de verdade, a saber, um meio que nos permite satisfazer nossas necessidades. Antes que alguém 
se exalte e qualifique essa definição como individualista, podemos complementar numa perspectiva 
pragmatista: as necessidades a serem supridas são, concomitantemente, individuais e coletivas – ou, por 
acaso, o sujeito pode viver sozinho? Nesse sentido, seguindo o pensamento jamesiano “é bom, ou é para 
ser escolhido o curso que satisfaça o maior número de reclamos do maior número de pessoas” (Blau, 
1967, p. 16, grifo do autor).

Percebemos/Aceitamos – cedo ou tarde, quem sabe? – que a verdade absoluta foi apenas uma ilusão, 
que, a todo momento, estávamos sempre tratando de verdades circunstanciais. Como nos diz Blackburn 
(2006, p. 172), todo o conhecimento acumulado pelo ser humano desde seu surgimento consiste, de fato, 
em “dispositivos que funcionam”. Nunca se tratou de uma “jornada de compreensão”, mas sim de uma 
“jornada de competição e sobrevivência”: “percebemos o que se sobressai para as nossas necessidades e 
ignoramos o resto; teorizamos de modo a perceber padrões úteis de resposta e ação, e não de modo inútil 
aos nossos fins. Percebemos a mudança apenas à medida que nos importa e ignoramos a que não nos 
importa”. Trata-se, tão somente, da própria condição humana: “os mecanismos de seleção que ditam a 
natureza de nossas perspectivas não existem para revelar o modo de ser das coisas, mas para nos sugerir 
um modo de ação”.
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Até certo momento de sua existência, o ser humano conseguiu estabelecer padrões mais ou menos 
fixos que lhe davam certa estabilidade – entende-se agora o porquê da equivocada correlação feita entre 
tais padrões “fixos” e uma realidade última –, o que lhe possibilitava olhar para trás, buscando respostas 
razoavelmente satisfatórias. No entanto, para o momento atual, todo o repertório de conhecimentos 
acumulado parece não conseguir dar conta do constante mal-estar, gerado por uma experiência que vem, 
gradualmente, acelerando seu movimento e se mostrando cada vez mais estranha. Destarte, voltar-se 
para o passado, a fim de resolver questões presentes, apesar de ser uma atitude imprescindível, não deve 
encobrir a visão para as novas ideias e possíveis soluções. Devemos aprender a dar ouvidos às variadas 
vozes que nos chegam, sabendo, é claro, filtrá-las prudentemente.

Nessas linhas finais, um conselho de James (1967, p. 127) parece cabível: “o ‘absolutamente’ 
verdadeiro, significando o que nenhuma experiência posterior jamais alterará, é aquele ponto difuso 
ideal para o qual imaginamos que todas as nossas verdades temporárias algum dia convergirão”. No 
entanto, diante da atual impossibilidade humana de apreendê-lo, “temos de viver hoje com a verdade 
que podemos ter hoje e estarmos prontos amanhã para tachá-la de falsidade”. O ponto central dessa 
formulação não reside em abandonar a busca pela verdade, mas em reconhecer que toda pretensão 
humana ao conhecimento emerge de contextos históricos específicos. A verdade, nessa perspectiva, não 
perde sua importância; ela deixa de ocupar o lugar de um fundamento absoluto e passa a ser compreendida 
como uma conquista provisória, continuamente submetida ao teste da experiência.
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